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    Aos amores mais puros, Gabriel Borges, Gael e Benício, dedico a minha compreensão de vida.


  




  

    “que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando.”




    Guimarães Rosa
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    APRESENTAÇÃO




    Certa vez, em uma daquelas leituras da escola, li Guimarães Rosa, “O Grande Sertão Veredas”. Uma obra que relata o meu sertão mineiro. Dentre as inúmeras passagens, lembro-me desta fala do autor: “O mais importante e bonito, do mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas – mas que elas vão sempre mudando”.




    Mas o que isso tem a ver com a habitação? Bem! Venho desse sertão. Sou do Norte de Minas, de uma cidade chamada Montes Claros. Um sertão carente, onde as pessoas precisam de um olhar mais atencioso, no intuito de obterem maior dignidade – eu diria a “dignidade sertaneja”.




    Dentro desse espectro de dignidade, assegurado pela Constituição, insere-se a habitação de interesse social. Sempre me incomodaram os projetos sociais de moradia que apresentam uma arquitetura estanque, que são resultado de políticas governamentais que não permitem à habitação de caráter social a realização de modificações, quiçá podem atender às necessidades básicas de um ambiente salutar para o indivíduo; de uma forma que possam ser consideradas habitações dignas.




    Na região de onde venho, as habitações sociais são casas idênticas, enfileiradas, sendo que o banheiro, não raro, era instalado na área externa. Ao longo dos anos, houve avanços... até outro dia estava em curso o programa “Minha Casa Minha Vida”, que é uma evolução da intervenção do Estado na área da habitação social. Ainda assim, os projetos continuam sendo estruturados por casas idênticas, em fileiras... É verdade que, hoje, o banheiro é interno, porém as moradias permanecem rígidas e não atendem, de forma digna, às necessidades de quem a habita. Se considerarmos os dados do IBGE, a constituição da família na região é formada por 5 membros, as casas são padronizadas e com espaços mínimos, que, de fato, não atendem aos 5 membros nem levam em consideração as questões técnicas da arquitetura – análise do solo, clima, sustentabilidade, entre outros aspectos.




    O neoliberalismo oferece às classes mais altas uma grande diversidade de produtos, enquanto para as classes mais baixas, oferece produtos muito básicos. E aqui a habitação social é vista como um produto e não com um bem afetivo, conectado às necessidades da família. Quem hoje recebe uma casa social, busca, após seu desenvolvimento pessoal/ profissional, habitações em outros lugares, revelando a transitoriedade dos projetos sociais e a não construção, naquele espaço, do sentimento de pertença e desenvolvimento do tecido que o circunda.




    Assim, a reflexão de Guimarães Rosa se insere na presente obra, em face do entendimento de que a habitação pode evoluir de acordo com o desenvolvimento do indivíduo. De forma mais profunda, a alteração do formato de participação do indivíduo na elaboração da habitação social teria potencial, igualmente, para causar impacto em toda a cadeia urbanística que o circunda e não somente na esfera íntima a que fosse aplicada, colaborando, dessa forma, para o resgate atualizado do papel da arquitetura na concepção sociocultural e histórica das cidades.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em seu artigo 1º, a Constituição da República Federativa do Brasil consagra o princípio da Dignidade da Pessoa Humana como um princípio fundante.




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    I – a soberania;




    II – a cidadania;




    III - a dignidade da pessoa humana; [...]. (BRASIL, 1988)




    A carga valorativa atribuída ao princípio jurídico-constitucional da dignidade da pessoa humana o projeta como uma fonte basilar que exerce influência sobre todos os demais princípios tutelados pela Constituição. A dignidade da pessoa humana é posta como o núcleo axiológico dos Direitos Fundamentais, em torno do qual gravitam todos os demais direitos inerentes à existência do ser humano.




    Conceituá-la é algo complexo, devido à característica de valor e abrangência. Ingo Sarlet (2004) define dignidade da seguinte forma:




    [...] Por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humano […]. (SCARLET, 2011, p. 70)




    Gustavo Tepedino menciona que ao colocar a dignidade da pessoa humana como fundamento da República e associá-la ao objetivo fundamental da erradicação da pobreza e da marginalização, da redução das desigualdades sociais, ligada à previsão do §2º do artigo 5º da CF/88, no sentido da não exclusão dos direitos e garantias fundamentais, ocorre a configuração de uma verdadeira cláusula geral de tutela e promoção da pessoa humana, tomada como valor maior pelo ordenamento. (TEPEDINO, 1999, p.48)




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, determina em seu preâmbulo:




    Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; [...] Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla; [...]. (NAÇÕES UNIDAS, 1948)




    Por meio dela, há o reconhecimento de valores supremos da dignidade da pessoa humana e sua dimensão comunitária, de que cada indivíduo tem a obrigação de respeitar os direitos fundamentais do outro, como mecanismo de se constituir o tecido da sociedade em que todos habitam. Peter Haberle (2009) afirma que da compreensão da dignidade humana como princípio constitutivo basilar, entendido como valor social e pretensão de respeito por parte dos homens, resulta a proibição de fazer dos homens “meros objetos do Estado ou de expô-los a tratamento que coloque em causa, em princípio, sua qualidade de sujeito”, reforçando a referência e a vinculação comunitária da pessoa humana, assim como a sua individualidade.




    O conceito de dignidade da pessoa humana engloba, portanto, o direito à igualdade entre todos os homens, bem como o direito à liberdade que o indivíduo tem para se orientar de acordo com suas próprias convicções, não se suprimindo, entretanto, os limites do bem-estar comunitário do exercício dessa liberdade. Nessa perspectiva, constata-se que a dignidade da pessoa humana é simultaneamente limite e tarefa dos poderes estatais e da comunidade em geral, de todos e de cada um, condição dúplice esta que também aponta para uma paralela e conexa dimensão defensiva e prestacional da dignidade. (HABERLE, 2009, p. 55)




    Haberle ensina, ainda, que a dignidade da pessoa humana guarda uma dimensão social que implica responsabilidades diante de outros homens e da comunidade:




    Na dignidade humana habita, de antemão, a dimensão comunicativa, social, que pode ganhar realidade tanto na esfera privada quanto na pública. Dignidade humana significa também, mas não somente, o espaço interno do homem. Sua abertura ao social, o momento da responsabilidade diante de outros homens e da comunidade, pertence a ela do mesmo modo e revela-se tão constituinte como o momento da autorresponsabilidade, no sentido de autodeterminação. As conexões intersubjetivas dos direitos fundamentais individualmente tomados constituem parcela da dignidade humana. (HABERLE, 2009, p.91)




    Dessa forma, a dignidade da pessoa humana tem duas dimensões: a fundamental, que é inerente a todo indivíduo, e a de ação, que se relaciona com atos que incidem sobre a dignidade. Nesse sentido, Mauer explica que:




    Quando o homem é tratado ou age indignamente, diremos que sua dignidade atuada foi atingida; no entanto, ele continua sendo uma pessoa plenamente dotada de dignidade fundamental, da mesma forma que toda a pessoa humana. [...] O aspecto “actual”, que passa pelos atos, da dignidade da pessoa humana, confere ao termo uma dinâmica que não lhe haviam dado os filósofos para os quais a dignidade era um a priori fundamental. Com efeito, a dignidade necessita não apenas, e principalmente, de uma realização pelos atos verdadeiramente humanos, mas também das condições externas que lhe permitirão essa atuação, circunstâncias afetivas, sociais, econômicas, estatais etc. (MAUER, 2009, p.138)




    Verifica-se, pois, que as condições externas, que circundam o indivíduo e o permitem se estabelecer perante a sociedade, são fundamentais para o alcance pleno do princípio da dignidade da pessoa humana. Assim, pode-se dizer que os direitos fundamentais são elementares para a constituição da dignidade da pessoa. No escopo desses direitos, inserem-se os direitos sociais que são assegurados pela Constituição, conforme artigo 6º. Determina o referido artigo que o Estado planeje, conceba e execute políticas públicas que tornem a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a assistência aos desamparados um direito mínimo de cada brasileiro.




    Nesse contexto, os direitos sociais visam a atender as necessidades básicas do indivíduo para que a sua dignidade seja preservada. A moradia, sendo um desses direitos e como uma das condições para a subsistência do homem, não pode ser compreendida como apenas o direito a um teto, a um abrigo. A moradia mantém uma ligação estreita com o direito à vida, à família e à relação do homem com o meio que o circunda.




    Segundo Flávio Pansieri, o direito a uma moradia adequada significa asilar, caso o deseje, com espaço adequado, segurança, iluminação, ventilação, infraestrutura básica, uma situação adequada em relação ao trabalho e ao acesso aos serviços básicos, todos a um custo razoável. (PANSIERI, 2008, p. 112)




    Dessa forma, para que o direito à moradia esteja assegurado, os elementos disponibilidade de serviços e infraestrutura; custo de moradia acessível; habitabilidade; acessibilidade; segurança jurídica da posse; localização e adequação cultural devem ser plenamente satisfeitos.




    Para Gilson Luiz Inácio:




    [...] a moradia deve ser implementada progressivamente pelo Poder Público, ao qual incumbe a adoção de posturas que efetivamente concretizem o referido direito, realizando, assim, além da justiça social, a justiça geral, em face dos deveres das pessoas em relação à sociedade, corrigindo-se os excessos da autonomia da vontade em benefício dos interesses comunitários. (INÁCIO, 2002, p.45)




    O direito à moradia, portanto, possui um conceito que vai além do direito a um abrigo para o homem. Insere-se em arcabouço de normas nacionais e internacionais que valorizam o ser humano e suas necessidades e que, em última instância, visam a assegurar a dignidade da pessoa humana – princípio maior, em torno do qual se organizam todos os demais. Nessa perspectiva, pode-se afirmar que o Estado, assim como a sociedade, tem um compromisso social de efetivar o direito a uma habitação digna dos indivíduos.




    As páginas deste livro se desenvolvem no âmbito de conhecimento da arquitetura e urbanismo, consolidando algumas respostas às indagações do problema proposto por meio do Direito Constitucional. Dentro dessas duas esferas de conhecimento, o livro adota metodologia, conceitos e bibliografia que perpassam as ramificações de compreensão crítica acerca da história e funções arquetípicas, do princípio da flexibilidade, da criação inclusiva da paisagem urbana, do Direito à moradia e da Dignidade Humana.




    Nesse livro, o tema-problema que se pretende desenvolver diz respeito à flexibilidade arquitetônica como critério de espaço digno de moradia social, ante a possibilidade de o indivíduo participar do desenvolvimento da habitação de acordo com as condições e necessidades inerentes a ele em um determinado tempo. O estudo implementado nesta obra, utiliza-se do conceito de flexibilidade arquitetônica, que vem sendo trabalhado há mais de 20 anos em estudos sobre habitação social no Brasil. Costa, Logsdon e Fabricio apontam que “o conceito de flexibilidade carece de elucidação para ampliar sua compreensão em projetos de arquitetura residencial”. Propõem que a flexibilidade seja pensada como um conceito chave que envolve “expansibilidade, evolutividade, mobilidade, elasticidade, diversidade, polivalência, neutralidade, entre outros”. (COSTA; LOGSDON; FABRICIO, 2018, p.145)




    No Brasil, o conceito de Flexibilidade vem sendo retratado em estudos sobre espaços de habitações de interesse social (HIS), principalmente nos últimos 20 anos, a partir do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), de 1999; e do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), de 2009. Lançados para reduzir o déficit de moradias para a população de baixa renda, esses programas possuem produção massificada, padronizada e com área reduzida. Diante desse contexto, Flexibilidade tem sido enfatizada como solução potencial para os problemas gerados pela produção em escala das habitações promovidas pelo governo, possibilitando a personalização na fase de uso pelos próprios usuários. (COSTA; LOGSDON; FABRICIO, 2018, p.145)




    Importa, neste livro, definir a habitação social como aquela coordenada pelo poder público com o intuito de atender as classes sociais mais baixas, que não possui acesso à moradia formal, e as situações de risco, preservação ambiental e cultural. É financiada pelo poder público e pode ter a sua execução atribuída a empresas privadas, instituições e associações. (LOGSDON, 2019, p. 83)




    Desse modo, almeja-se responder à pergunta: por que os projetos sociais não promovem a integração entre os indivíduos e o espaço em que habitam, após a implementação das habitações?




    Esse problema estaria associado à frágil identidade do indivíduo com o espaço que habita, bem como à falta de flexibilidade no campo arquitetônico e urbano. Nesse contexto evolutivo do ser humano, a flexibilidade exerceu um papel fundamental na construção da identidade da arquitetura e das cidades contemporâneas. O conceito de flexibilidade, no entanto, envolve diversas hipóteses de interpretações. No campo da arquitetura, a flexibilidade tem seu conceito associado às questões de forma, de técnica e de estratégia política. Assim, fatores como a capacidade de adaptação do edifício, a incorporação de características sociais e culturais inovadoras, a multifuncionalidade espacial e a formação da paisagem urbana sustentável contribuem para a fixação do indivíduo na moradia e no meio urbano.




    O ato de habitar, portanto, é um evento técnico, funcional, material, mental e experimental.




    A noção de lar se estende muito além de sua essência e seus limites físicos. Além dos aspectos práticos de residir, o ato de habitar é também um ato simbólico que, imperceptivelmente, organiza todo o mundo do habitante. Não apenas nossos corpos e necessidades físicas, mas também nossas mentes, memórias, sonhos e desejos devem ser acomodados e habitados. Habitar é parte de nosso próprio ser, de nossa identidade. Apesar disso, para mim, a arquitetura possui duas origens distintas: além do ato de habitar, a arquitetura deriva do ato de celebrar. O primeiro constitui um modo de definir o domicílio de alguém no mundo, o segundo é a celebração, a reverência e a elevação de atividades sociais, ideias e crenças distintas. (PALLASMAA, 2017)




    Talvez, o ponto de maior realce da presente obra esteja na verificação da flexibilidade como um critério arquitetônico amplo que considere os aspectos culturais, sociais, históricos, em que o indivíduo seja o ator da construção da sua casa e do meio coletivo. Não se trata de uma flexibilidade relacionada ao progresso, mas a flexibilidade arquitetônica relacionada à possibilidade de mudança e de integração com o sistema urbano de acordo com as reais necessidades individuais.


  




  

    1 DESAFIOS ATUAIS DA IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE HABITAÇÃO SOCIAL




    A ideia de que boa parte dos modelos de habitação de interesse social implantada na contemporaneidade não seria suficiente para atender materialmente à dignidade habitacional é amplamente observada e identificada, tanto no meio acadêmico, quanto no campo político e social. Com efeito, a questão da dignidade da moradia é um fator fundamental, talvez o mais significativo, a ser observado na implementação de políticas urbanas sustentáveis, capazes de suprir as necessidades habitacionais. Nessa conjuntura, a assimetria em favor de grupos com poderio aquisitivo maior, em detrimento daqueles com restrição financeira e urbanamente segregados, tem sido observada no campo da habitação.




    Como diagnóstico mais profundo, dentro do conceito das necessidades habitacionais está inserido o de déficit habitacional e de inadequação. O conceito de déficit descreve a insuficiência no estoque de habitação em relação à demanda por novas moradias. Envolve, ainda, a tendência de crescimento do número das famílias e as volatilidades para a aquisição de novas moradias entre os estratos de renda da população.




    A inadequação, por seu turno, reflete as especificidades e características da habitação quanto aos problemas de qualidade de vida daquele que habita. Conceituar e dimensionar a inadequação é relevante para a construção de políticas públicas urbanas voltadas a moradias dignas e à melhoria dos domicílios existentes (PINHEIRO, 2021). A importância pode ser observada no último estudo anual desenvolvido pela parceria entre o Ministério do Desenvolvimento Regional, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por meio do Programa Habitar/Brasil/BID, que apresentou uma evolução nos indicadores de habitação, ao analisar não só o déficit, mas também a inadequação de moradias no Brasil.




    De uma forma mais geral, o déficit e a inadequação habitacionais podem ser entendidos como a “falta de moradias ou a carência” de algum tipo de “serviço” que a habitação deveria estar minimamente fornecendo e que, por algum motivo, não o faz. (BLANCO; CIBILS; MUÑOZ, 2014, p.1)




    Além dos números já elevados, o cenário aponta para uma tendência de agravamento dessas questões. No horizonte de projeção, realizado pela Fundação João Pinheiro (PINHEIRO, 2021), a demanda por novas habitações é crescente. A formação de novas famílias, associada à baixa oferta de moradias, submete o indivíduo à aceitação das características de mercado – aluguéis elevados e opções inacessíveis para a maior parte da população. No mesmo sentido, o estudo realizado pela Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc) e Fundação Getúlio Vargas (FGV), com o apoio do SindusCon-SP, intitulado “Análise das Necessidades Habitacionais e suas Tendências para os Próximos Dez Anos” (Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias – ABRAINC, Fundação Getúlio Vargas (FGV); 2018), mostra a necessidade de políticas governamentais que reforcem e ampliem programas de habitação social e demais áreas como meio-ambiente, emprego e segurança.




    De forma abrangente, as pesquisas indicam que, no Brasil, haverá mais de 9,049 milhões de famílias demandando um incremento habitacional do mesmo número de domicílios, no período 2018-2027. O desafio, portanto, reside em atender a nova demanda e, simultaneamente, reduzir o déficit habitacional, calculado, no ano de 2019, em 5,876 milhões de domicílios, dos quais 5,044 milhões estão localizados em área urbana e 832 mil, em área rural, segundo o relatório da Fundação João Pinheiro. (PINHEIRO, 2021)




    Caso fosse mantido o atual perfil, a lacuna habitacional necessitaria da edificação de 11,982 milhões de moradias, o que viria a eliminar os domicílios precários (rústicos e improvisados), extinguir o adensamento excessivo (que inclui habitação em cômodos) e reduzir em 50% a coabitação total.




    Figura 1: De cima para baixo: Moradias precárias nas regiões: sudeste, sul, nordeste, norte do Brasil
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    Fonte: MÔNICA, 2022; CASTELLANO, 2017; CALHEIROS, 2021; FERREIRA, 2022; MALUF, 2019




    As imagens, acima, mostram a precariedade habitacional nas diferentes regiões brasileiras. Percebe-se o contraste urbano existente nas cidades, como as moradias precárias da “favela do sapo”, em São Paulo, e a “favela educandos”, no Amazonas, em que é possível observar prédios de classe mais abastadas circundando as habitações inadequadas. A segregação ocorre em todo o tecido urbano, e, de igual modo, ocorre quando da implantação de programas habitacionais governamentais. Não se identifica uma política pública efetiva de agregação nem para os grandes centros urbanos, nem para cidades de porte médio.




    Ao redor da capital do país, o centro do poder democrático, por exemplo, existe inúmeras moradias precárias. De acordo com Melo, uma análise das habitações sociais da cidade de Ceilândia, no Distrito Federal, especificamente no Sol Nascente, demonstra que as habitações sociais são inadequadas quanto à qualidade ambiental. Em uma das habitações analisadas, quanto às condições climáticas e de conforto ambiental, foi possível observar a falta de ventilação nos ambientes, a iluminação precária, a temperatura interna e a taxa de umidade elevadas (MELO, 2019, p.115). A autora relata, que apesar do terreno pertencer ao morador, o local apresentava condições insuficientes de infraestrutura e a habitação, para além das questões de conforto ambiental, não demonstrava uma estrutura construtiva adequada, como pode ser observado nas figuras elencadas abaixo:




    Figura 2: Habitação social analisada em Sol Nascente, na cidade de Ceilândia, no Distrito Federal
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    Fonte: Melo, 2019




    Verifica-se, pelas imagens da habitação, a precariedade em vários aspectos: a fachada adaptada por tábuas de madeira, ambientes pequenos, insalubres e sem delimitação de espaço, o banheiro tem apenas um vaso sanitário. De igual modo, não há sala ou quarto; o espaço para dormir é compartilhado com a cozinha. A habitação não tem revestimentos, nem segurança, nem acessibilidade (MELO, 2019, p. 113).




    O exemplo de Sol Nascente deixa claro que o problema da falta de habitação não parece ter solução imediata. Durante esse cenário histórico e persistente de precariedade habitacional, o Governo Federal lançou, no intuito de oferecer moradia digna para a população brasileira, inúmeros programas habitacionais, como o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), por meio da Portaria nº 134, de 18 de dezembro de 1998, que pretendia assegurar dois pontos fundamentais ao campo da habitação de interesse social: a qualidade da moradia, a prezar pela segurança e durabilidade; e a produtividade do setor da construção por meio da modernização da Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, que tem como objetivo principal implementar políticas e programas que promovam o acesso à moradia digna para a população de baixa renda – camada da população que compõe a quase totalidade do déficit habitacional do país. Entre os programas lançados para a população de baixa renda, esteve o Minha Casa Minha Vida (MCMV). Merecem ser pontuadas algumas características do Minha Casa Minha Vida, agora, renomeado de Casa Verde e Amarela, uma vez que o programa é o foco das políticas governamentais contemporâneas voltadas para a habitação social.




    No ano de 2009, o governo de Luís Inácio Lula da Silva lançou o Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), mediante a aprovação da Lei nº 11.977/2009, visando a criar mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias, divididas por faixa de renda (BRASIL, 2009):




    Faixa 1: Famílias com renda de até R$ 1.800,00;




    Faixa 1,5: Famílias com renda de até R$ 2.600,00 (a partir de 2006);




    Faixa 2: Famílias com renda de até R$ 4.000,00;




    Faixa 3: Famílias com renda de até R$ 9.000,00.




    À época, o programa foi uma ação governamental em resposta à crise econômica internacional de 2008, e pretendia, além de reduzir o déficit habitacional brasileiro, gerar empregos, no setor da construção.




    No governo de Dilma Roussef, iniciado em 2011, o MCMV continuou servindo ao propósito de resolução do problema do déficit habitacional brasileiro. Contudo, o programa não alterou a forma como o espaço urbano brasileiro ainda vem sendo ocupado, de forma desequilibrada, onde a especulação imobiliária prevalece sobre a função social do solo urbano e da cidade, tampouco resolveu a precariedade das habitações.




    O Relatório de Avaliação do Programa Minha Casa Minha Vida, realizado pela Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria, do Ministério da Economia, em dezembro de 2020, aponta várias falhas na implementação do MCMV, principalmente na faixa de renda 1 . O problema principal apontado refere-se à localização dos empreendimentos. As habitações voltadas para o público-alvo de baixa renda são realizadas em regiões distantes dos centros urbanos.




    Um dos principais fatores negativos associados aos MH models é a segregação social, como consequência da localização dos empreendimentos, ou das altas densidades habitacionais, que concentram famílias com condições econômicas e sociais semelhantes. Os exemplos de alta densidade são globalmente criticados por sua má qualidade de projeto e os modelos de baixa densidade são insustentáveis, causando problemáticas expansões urbanas contínuas. (Tradução livre de KOWALTOWSKI, MUIANGA; GRANJA; MOREIRA; BERNARDINI; CASTRO; 2019, p.12)




    A segregação social e espacial é um dos fatores de complicação. Os empreendimentos de caráter social são afastados da infraestrutura urbana desenvolvida e apresentam altas taxas de densidades habitacionais. “Os exemplos de alta densidade são globalmente criticados por sua má qualidade de design e os modelos de baixa densidade são insustentáveis, causando um problema de expansão urbana contínua”. (KOWALTOWSKI, MUIANGA; GRANJA; MOREIRA; BERNARDINI; CASTRO; 2019, p.12)




    A configuração monótona e repetitiva das habitações e a ausência de urbanização na área que circunda o empreendimento – iluminação, arborização e mobiliário urbano – é outro problema do MCMV. De igual modo, estudos apontam a ausência de elementos fundamentais para a qualidade ambiental da habitação, como conforto térmico, acústico e iluminação natural. De acordo com o estudo “A critical analysis of research of a mass-housing programme”, uma forma de combater a falta de personalidade nos projetos de habitação social seria a implementação de processos arquitetônicos participativos, com o uso de métodos inovadores, como redes sociais, coprodução e conteúdo gerado pelo próprio morador. Medidas como essas poderiam garantir o envolvimento ativo das pessoas em seus próprios ambientes e, de modo reflexo, na comunidade. (KOWALTOWSKI, MUIANGA; GRANJA; MOREIRA; BERNARDINI; CASTRO; 2019, p. 14)




    Os defeitos construtivos nas unidades habitacionais e no empreendimento também são problemas recorrentes, conforme indicado pelo Relatório de Avaliação da Execução de Programas de Governo nº 65/2015, da Controladoria-Geral da União, que reforçou, ainda, a falta de acesso à infraestrutura urbana por duas questões: i) a distância para as áreas urbanas consolidadas e ii) a ausência de equipamentos e serviços públicos nas áreas de educação, saúde, lazer e transporte.




    [...] bairros degradados, ou conjuntos habitacionais isolados, sem infraestrutura e conexão à rede urbana, podem ter sérios custos sociais. Conflito familiar, violência urbana e depressão, como risco à saúde, são sintomas comuns de tais condições. (Tradução livre de KOWALTOWSKI, MUIANGA; GRANJA; MOREIRA; BERNARDINI; CASTRO; 2019, p.14)




    De acordo com os autores, bairros degradados ou conjuntos habitacionais isolados, sem infraestrutura e conexão com a rede urbana, podem desencadear sérios custos sociais, como conflitos familiares, violência urbana, doenças psíquicas, entre outros riscos à saúde e à condição de socialização.




    A intensa produção de moradia sem cidade ao longo das décadas de urbanização intensa acabou por gerar ampla segregação e uma série de problemas sociais que trouxeram ônus significativos para o poder público nas décadas seguintes, fenômeno que está se repetindo [...] (ROLNIK, 2019)




    Do ponto de vista subjetivo, soma-se aos efeitos colaterais da segregação o custo de manutenção de uma habitação, aspecto que não costuma ser levado em consideração pelo morador, que acaba por ter dificuldades em arcar com os compromissos financeiros advindos da aquisição da casa. Os custos correntes incluem as contas de água, energia elétrica, gás, condomínio, são, muitas vezes, despesas a serem custeadas pela primeira vez pelo morador.




    O insuficiente enfrentamento do déficit habitacional finaliza a lista de falhas do MCMV, uma vez que as residências destinadas ao público-alvo, da faixa 1 (baixa-renda), não foram adequados para, efetiva e drasticamente, reduzir os expressivos números de déficit, assim como não conseguiu responder às reivindicações por investimentos em melhoria das habitações das classes econômicas mais baixas.




    Diante das características mencionadas, considerando o cenário de déficit habitacional, de inadequação da habitação de interesse social; as falhas de conexão entre as políticas públicas urbanas e o indivíduo; a rigidez dos projetos padronizados para habitações de interesse social que cria espaços de difícil adequação e em descompasso com a paisagem urbana e o fato de as readequações propostas para as moradias envolverem um alto custo e grandes ingerências na edificação, é preciso discutir o tema da habitação social digna.




    Verifica-se que a temática carece de um olhar evolutivo, que considere as mudanças sociais céleres do modo de viver e habitar. Faz-se necessário, dentro dessa ótica, desenvolver habitações que agreguem flexibilidade, baixo custo e possibilidade de ampliações e adaptações rápidas, visto que as mudanças socioeconômicas exigem, em muitos casos, respostas imediatas, bem como novas formas de se pensar a política de moradias sociais no Brasil.




    A qualidade das unidades habitacionais é questionável, mesmo sendo produzida profissionalmente por empresas contratadas e a repetição de modelos unificados não atende as demandas distintas das inúmeras composições familiares que delas se apropriam. (FERREIRA, 2012; ROLNIK; NAKANO, 2011)




    Ao se tratar do tema, não se pretende, neste livro, oferecer uma contribuição que ouse significar a resolução definitiva para a grave questão social do déficit e inadequação de moradias. Porém, entende-se que a mitigação do problema da precarização habitacional por meio do critério de flexibilização dos projetos arquitetônicos, tanto relativamente ao projeto de moradia familiar, quanto relativamente à estruturação da conexão das redes urbanas, sobretudo, em projetos de habitação social, cuja interferência do poder público se dá desde a concepção, possa, substancialmente, colaborar para a desaceleração das necessidades habitacionais.




    A intenção, dessa forma, está em propor uma articulação mais próxima entre os gestores de políticas habitacionais e o seu público-alvo pela adoção de métodos arquitetônicos que viabilizem a participação do morador nas ações de construção e reconstrução espacial conforme as dinâmicas das transformações urbanas, habitacionais, socioculturais, históricas e de sustentabilidade, assim como a participação do indivíduo na construção ou reconstrução das redes urbanas, notadamente, a partir do espaço em que se localiza a sua moradia.
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